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RESUMO: A diversidade linguística e a diversidade biológica constituem 
dimensões indissociáveis da diversidade biocultural, sendo as línguas indígenas 
sistemas complexos de registro, transmissão e atualização do conhecimento 
ecológico tradicional. Nesse contexto, este artigo analisa a interdependência entre 
preservação de línguas indígenas e conservação ambiental, discutindo possibilidades 
de contribuição da Ciência da Informação para os processos de organização, 
representação, mediação e circulação de saberes indígenas. A pesquisa fundamenta-
se em revisão de literatura interdisciplinar, articulando os campos da diversidade 
biocultural, do conhecimento ecológico tradicional e da ecolinguística, em diálogo 
com aportes da Ciência da Informação. Conclui-se que a preservação das línguas 
indígenas transcende o âmbito cultural, configurando-se como dimensão central das 
estratégias de conservação ambiental e do enfrentamento da crise socioecológica 
contemporânea. Nesse sentido, a Ciência da Informação pode contribuir para a 
retomada linguística ao apoiar, de forma situada e ética, práticas de registro, 
preservação, descrição, indexação, mediação e valorização das línguas indígenas 
como sistemas vivos de conhecimento. 

Palavras-chave: Línguas indígenas; diversidade biocultural; biodiversidade; 
conhecimento ecológico tradicional; retomada linguística; Ciência da Informação. 

 

ABSTRACT: Linguistic diversity and biological diversity are inseparable 
dimensions of biocultural diversity, as indigenous languages are complex systems 
for recording, transmitting, and updating traditional ecological knowledge. In this 
context, this article analyzes the interdependence between the preservation of 
indigenous languages and environmental conservation, discussing ways in which 
Information Science can contribute to processes of organization, representation, 
mediation, and circulation of indigenous knowledge. The research is based on an 
interdisciplinary literature review, linking the fields of biocultural diversity, 
traditional ecological knowledge, and ecolinguistics, in dialogue with contributions 
from Information Science. It is concluded that the preservation of indigenous 
languages transcends the cultural sphere, emerging as a central dimension of 
environmental conservation strategies and the response to the contemporary socio-
ecological crisis. In this sense, Information Science can contribute to linguistic 
revitalization by supporting, in a situated and ethical manner, practices of recording, 
preserving, describing, indexing, mediating, and valuing indigenous languages as 
living knowledge system. 

Keywords: Indigenous languages; biocultural diversity; biodiversity; traditional 
ecological knowledge; language revitalization; Information Science
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INTRODUÇÃO 

A crise planetária contemporânea caracteriza-se pela perda acelerada, tanto da biodiversidade quanto 
da diversidade linguística, fenômenos frequentemente analisados de forma dissociada, mas que se 
mostram profundamente interdependentes. Essa sobreposição revela não apenas uma correlação 
espacial, mas também uma relação histórica e ecológica entre língua, cultura e ambiente. As 
comunidades indígenas desempenham um papel central na conservação da biodiversidade global, 
uma vez que as suas línguas constituem não apenas meios de comunicação, mas sistemas complexos 
de organização do conhecimento, nos quais se inscrevem práticas, classificações e saberes ecológicos 
acumulados ao longo de gerações. Nesse contexto, a perda de uma língua implica também a perda de 
conhecimentos fundamentais sobre espécies, ecossistemas e estratégias de manejo sustentável, e, 
portanto, segue na defesa da construção de ações que viabilizem a retomada linguística. 

Neste artigo, compreende-se a retomada como um processo político, cultural, linguístico, afetivo e 
epistêmico conduzido pelos povos indígenas, voltado à reativação de seus modos próprios de 
existência, memória, ancestralidade, linguagem e relação com o território. A partir da obra Tempo de 
retomada, de Trudruá Dorrico, entende-se que a retomada não se restringe à recuperação de territórios 
físicos, embora deles não se dissocie, mas envolve também a reconstrução de territórios simbólicos, 
culturais, espirituais e linguísticos historicamente negados pelos processos coloniais. Nesse sentido, 
a retomada linguística pode ser compreendida como movimento de reexistência indígena, por meio 
do qual línguas, nomes, narrativas, memórias e saberes ancestrais são reinscritos no presente como 
formas de enfrentamento ao apagamento colonial e de afirmação de futuros possíveis. Na referida 
obra, a linguagem não aparece apenas como instrumento de expressão, mas como território de 
disputa, cura, memória e reconstrução. Assim, a retomada passa a ser também uma retomada da 
palavra, da escuta, dos nomes, das narrativas e das formas indígenas de contar a própria história. 
(Dorrico, 2025). 

Um estudo recente, intitulado Global predictors of language endangerment and the future of linguistic diversity, 
publicado na revista Nature Ecology & Evolution, indica que, sem intervenção, a perda de línguas poderá 
triplicar no prazo de 40 anos, com a perda de pelo menos uma língua por mês. O estudo aponta, 
ainda, que, para evitar a perda de mais de 1.500 línguas até o final do século, é necessário investimento 
urgente em documentação linguística, programas de educação bilíngue e iniciativas comunitárias. De 
modo mais específico, o estudo indica que: 

 

As with global biodiversity, the world’s language diversity is under threat. Of the 
approximately 7,000 documented languages, nearly half are considered endangered. 
In comparison, around 40% of amphibian species, 25% of mammals and 14% of 
birds are currently threatened with extinction9. The processes of endangerment are 
ongoing10, with rates of loss estimated as equivalent to a language lost every one 
to three months7,11,12, and the most pessimistic predictions suggesting that 90% 
of the world’s languages will be lost within a century. (Bromham, 2022, p. 163). 

 

Outra obra importante, The Oxford Handbook of Endangered Languages (2018), organizado por Kenneth 
L. Rehg e Lyle Campbell, é uma referência internacional no campo da Linguística, dedicada ao estudo 
das línguas ameaçadas de extinção. Em especial, a obra trata de definir e caracterizar línguas em 
perigo, analisa estratégias de documentação linguística (registro e descrição dessas línguas) e 
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revitalização linguística (políticas e práticas para sua recuperação), ao mesmo tempo que analisa as 
relações entre língua, cultura e ambiente (diversidade biocultural). Um dos aspectos relevantes da 
obra, para este nosso estudo, é justamente o de ampliar o debate para além da linguística descritiva, 
evidenciando que a perda de línguas envolve dimensões sociais, políticas, culturais e ambientais, além 
de destacar a necessidade de ações integradas, como educação bilíngue, políticas públicas e iniciativas 
comunitárias, para enfrentar essa crise global. (Rehg, Campbell, 2018). Nesta mesma linha, a 
publicação Atlas of the World’s Languages in Danger (UNESCO Publishing, 2010) aponta que, segundo 
seus apontamentos, no Brasil, a preocupação com o risco de extinção das línguas e com a 
documentação linguística aumentou consideravelmente no Brasil.   

No Brasil, uma análise feita por Rodrigues e Cabral (2025) destaca que as línguas indígenas brasileiras 
se encontram submetidas a fortes pressões decorrentes da redução territorial, da escolarização 
inadequada e da imposição da língua majoritária. Segundo os autores, a ausência de informação sobre 
a existência e a especificidade dessas línguas constitui uma das principais ameaças à sua sobrevivência, 
pois impede a formulação de políticas públicas, ações administrativas e projetos de documentação, 
promoção e preservação. Nesse sentido, combater a ideia equivocada de que haveria apenas uma 
“língua indígena” ou de que as línguas indígenas seriam meros “dialetos” é uma tarefa fundamental 
para o reconhecimento da sua importância científica, cultural e social. Os autores observam que a 
estimativa de cerca de 180 línguas indígenas ainda faladas no Brasil refere-se apenas àquelas que 
possuem algum grau de documentação, ainda que mínimo, podendo o número real ser superior, 
especialmente em razão da existência de povos em situação de isolamento. Argumentam, ainda, que 
não se deve reduzir línguas aparentadas à condição de simples dialetos, pois, para cada povo, sua 
língua está profundamente vinculada a seus usos, costumes, crenças, tradições e formas próprias de 
existência.  

Os dados do Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2025) evidenciam a permanência e a vitalidade da 
diversidade linguística indígena no Brasil, ao mesmo tempo, em que revelam desafios significativos 
para sua continuidade. Segundo o IBGE, foram identificadas 295 línguas indígenas, faladas ou 
utilizadas no domicílio por pessoas indígenas de dois anos ou mais, número superior ao registrado 
em 2010, quando haviam sido identificadas 274 línguas. Entre as línguas com maior número de 
falantes, destacam-se, novamente, a Tikúna, com 51.978 falantes, a Guarani Kaiowá, com 38.658, a 
Guajajara, com 29.212, e a Kaingang, com 27.482. O levantamento também indica crescimento do 
número de falantes de línguas indígenas no interior das Terras Indígenas, passando de 293.853 
pessoas, em 2010, para 433.980, em 2022, considerando a população indígena de cinco anos ou mais. 
Contudo, em termos percentuais, observa-se redução da proporção de falantes nesses territórios, de 
37,35% para 28,51%, no mesmo período. Esse dado sugere um cenário ambivalente, pois, de um 
lado, há aumento numérico de falantes e, de outro, verifica-se a ampliação do uso do português, 
associada a fatores como escolarização, trabalho, deslocamentos para áreas urbanas, avanço da 
urbanização sobre Terras Indígenas e ausência de políticas educacionais específicas que garantam o 
ensino em línguas indígenas. Outro aspecto relevante do Censo 2022 refere-se ao reconhecimento 
do multilinguismo indígena. Ao permitir a declaração de até três línguas indígenas por pessoa, o 
levantamento tornou mais visíveis regiões caracterizadas por forte diversidade linguística, como o 
Alto Rio Negro, o Norte do Pará e o Parque do Xingu. A análise etária também indica que os falantes 
exclusivos de línguas indígenas são majoritariamente jovens, o que pode sinalizar potencial de 
continuidade linguística, especialmente quando associado a ações de revitalização, educação bilíngue 
e fortalecimento comunitário. (IBGE, 2025). 
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Esses dados reforçam que a preservação e a retomada das línguas indígenas não podem ser 
compreendidas apenas como demandas culturais, mas como dimensões fundamentais de cidadania, 
justiça epistêmica e garantia de direitos. Nesse sentido, os resultados do Censo 2022 demonstram a 
urgência de políticas linguísticas, construídas com protagonismo indígena, capazes de fortalecer a 
transmissão intergeracional, a educação bilíngue, a oficialização de línguas indígenas e sua presença 
efetiva nos espaços públicos e institucionais. (IBGE, 2022). 

Assim, a presente investigação justifica-se no contexto das mobilizações internacionais e nacionais 
em prol da preservação e valorização das línguas indígenas, em especial, a partir da instituição da 
Década Internacional das Línguas Indígenas (DILI), proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 2019, ao término do Ano Internacional das Línguas Indígenas. Tal iniciativa emerge de 
uma demanda histórica dos povos indígenas, que evidenciaram a urgência de ações contínuas e 
estruturadas, voltadas ao reconhecimento, fortalecimento e manutenção de suas línguas como 
patrimônios vivos da humanidade. A Declaração de Los Pinos (Chapoltepek), elaborada no México 
em 2020, estabeleceu os fundamentos para a construção de um Plano de Ação Global, reafirmando 
como princípio central a participação efetiva dos povos indígenas em todas as etapas dos processos 
de decisão, consulta, planejamento e implementação de políticas e ações relacionadas às suas línguas. 
O seu lema é: “Nada para nós sem nós”. (UNESCO, 2020). 

Nesse contexto, no Brasil, o Grupo de Trabalho Nacional para a Década Internacional das Línguas 
Indígenas (2022-2032) elaborou a Carta para a COP 30 (Conferência das Partes, 2025), intitulada “A 
resposta somos nós, por meio das nossas línguas-culturas”. O grupo se constitui como um 
movimento coletivo, independente e autônomo, organizado em três frentes de atuação: Línguas 
Indígenas Orais, Línguas Indígenas de Sinais e Braslind, compreendida como o português atravessado 
pela cosmovisão dos povos indígenas. A carta encontra-se disponível em acesso aberto no portal da 
Década das Línguas Indígenas no Brasil. Sob o lema “Nada para nós, sem nós”, essa iniciativa 
reafirma a centralidade do protagonismo indígena na formulação de políticas, ações e práticas 
voltadas à preservação, revitalização e valorização das línguas originárias.  

Tal diretriz não apenas orienta iniciativas em escala nacional e internacional, mas também interpela 
campos científicos como a Ciência da Informação a reverem seus pressupostos teóricos, 
metodológicos e institucionais. Isso implica reconhecer que a produção, a organização, a 
representação e a mediação dos saberes indígenas não podem ser conduzidas sem a participação 
efetiva dos próprios povos indígenas, de suas línguas, epistemologias, territorialidades e modos 
próprios de nomear o mundo. Nesse sentido, o presente estudo se insere como uma resposta a esse 
chamado, buscando contribuir para a construção de abordagens informacionais que reconheçam as 
línguas indígenas como dimensões estruturantes dos sistemas de conhecimento. Defende-se, ainda, 
que a preservação das línguas indígenas constitui também uma ação em favor da biodiversidade 
ambiental planetária, uma vez que tais línguas guardam modos singulares de relação com os 
territórios, os ecossistemas e as formas de vida que os habitam. 

Apesar do avanço das discussões sobre diversidade biocultural em diferentes campos do 
conhecimento, observa-se que a Ciência da Informação ainda incorpora de forma incipiente essas 
problemáticas, especialmente no que se refere à organização, representação e preservação dos saberes 
indígenas, a partir do recorte proposto relacionado à interdependência entre diversidade linguística e 
biodiversidade.  
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Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar a interdependência entre preservação de línguas 
indígenas e conservação ambiental, discutindo de que modo a Ciência da Informação brasileira tem 
incorporado essa problemática em sua produção científica e em suas práticas de organização, 
representação, mediação e preservação de saberes indígenas. Como objetivos específicos, busca-se: 
a) discutir, em perspectiva interdisciplinar, os fundamentos teóricos da diversidade biocultural, 
evidenciando as relações entre língua, cultura, território e meio ambiente; b) identificar tendências e 
lacunas da produção científica nacional em Ciência da Informação relacionada às temáticas indígenas, 
com atenção à presença das línguas indígenas; c) indicar experiências de contribuição da Ciência da 
Informação para práticas informacionais sensíveis à diversidade linguística, biocultural e 
epistemológica dos povos indígenas. 

A seleção das fontes bibliográficas foi orientada por critérios de relevância temática, atualidade e 
aderência aos eixos conceituais do estudo, contemplando produções que articulam diversidade 
biocultural, conhecimento ecológico tradicional, ecolinguística e Ciência da Informação. Este tipo de 
revisão permite articulações interdisciplinares e interpretações críticas, sendo adequado para 
investigações que envolvem múltiplos campos. A análise foi conduzida por meio de leitura 
interpretativa e comparativa, buscando identificar convergências teóricas, lacunas epistemológicas e 
implicações para a área. No que se refere ao levantamento da produção científica nacional, foi 
realizada uma busca exploratória na Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci), em março 
de 2026, utilizando o descritor “indígena”.  

A busca resultou na recuperação de 248 registros. Após a recuperação dos 248 registros, procedeu-
se à leitura dos títulos e, quando necessário, dos resumos, com o objetivo de identificar a presença de 
abordagens relacionadas a: povos indígenas, línguas indígenas, diversidade linguística, organização do 
conhecimento, representação da informação, mediação, memória, patrimônio, autoria indígena e 
saberes tradicionais. Para fins exploratórios, os registros foram agrupados em eixos temáticos 
recorrentes, permitindo observar tendências gerais da produção científica na área. Foram 
considerados especialmente relevantes os trabalhos que mencionavam diretamente: línguas indígenas, 
linguagem, terminologia, léxico, discurso, narrativas, autoria indígena, educação linguística ou práticas 
de representação do conhecimento associadas a povos indígenas. Também se observou, sempre que 
possível a partir dos elementos disponíveis nos registros, a presença ou ausência de autoria indígena, 
em razão da importância do protagonismo dos próprios povos indígenas na produção científica sobre 
suas línguas, culturas e epistemologias. 

Complementarmente à revisão teórica, o estudo incorpora a análise geral, introdutória de experiências 
institucionais desenvolvidas no âmbito da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), selecionadas 
a partir de sua aderência direta ao problema investigado. A escolha dessa instituição justifica-se por 
seu papel pioneiro na implementação de políticas de acesso ao ensino superior voltadas aos povos 
indígenas no Brasil, com destaque para a realização de processos seletivos específicos, como o 
vestibular indígena, e pela presença expressiva de estudantes indígenas, oriundos de diferentes 
territórios do país. Esse contexto confere à UFSCar um ambiente particularmente relevante para a 
observação de práticas informacionais que dialogam com a diversidade linguística, cultural e 
epistemológica, constituindo um campo empírico privilegiado para a análise proposta. Trata-se, 
portanto, de um recorte empírico de natureza qualitativa e caráter ilustrativo-analítico, cujo objetivo 
não é a generalização dos resultados, mas a identificação de possibilidades concretas de aplicação dos 
princípios teóricos discutidos ao longo do estudo.  
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Diversidade biocultural, conhecimento ecológico tradicional e ecolinguística: fundamentos 
conceituais 

O conceito de diversidade biocultural emerge do reconhecimento de que a diversidade biológica, 
linguística e cultural da humanidade está intrinsecamente interligada e coevoluiu ao longo da história 
humana (MAFFI, 2005; SKUTNABB-KANGAS, 2007). Esse ponto de partida teórico desafia a 
separação moderna entre natureza e cultura, propondo que os sistemas socioecológicos devem ser 
compreendidos como totalidades integradas (HONG et al., 2018). Maffi (2005) argumenta que a 
Etnobiologia desempenha um papel central na manutenção e restauração da diversidade biocultural, 
ao oferecer metodologias e perspectivas capazes de evidenciar as conexões entre conhecimento 
tradicional, práticas de manejo de recursos e conservação da biodiversidade. Nessa perspectiva, a 
abordagem biocultural reconhece que comunidades indígenas e locais desenvolveram sistemas 
complexos de conhecimento ecológico, os quais são simultaneamente expressos, organizados e 
transmitidos por meio de suas línguas (SKUTNABB-KANGAS, 2007).  

Já o conhecimento ecológico tradicional refere-se ao corpo cumulativo de conhecimentos, práticas e 
crenças sobre as relações entre seres vivos (incluindo humanos) e seu ambiente, desenvolvido por 
comunidades ao longo de gerações, por meio da experiência direta e da transmissão cultural 
(OVIEDO et al., 2004). O conhecimento ecológico tradicional não se configura como um sistema 
estático, mas como um conjunto dinâmico e adaptativo, que evolui continuamente em resposta a 
transformações ambientais e sociais (CRAITH; MCDERMOT, 2025). Oviedo et al. (2004) destacam 
a centralidade do conhecimento ecológico tradicional para a conservação da biodiversidade e para o 
desenvolvimento sustentável, bem como a necessidade de estabelecer mecanismos eficazes para sua 
proteção. Esse conhecimento abrange múltiplas dimensões, incluindo: saberes sobre espécies e suas 
propriedades; compreensão de processos ecológicos e das relações entre organismos; práticas de 
manejo de recursos naturais; sistemas de classificação e nomenclatura etnobiológica; e estratégias de 
adaptação a variações ambientais.  Craith e McDemot (2025) argumentam que as línguas funcionam 
como patrimônio cultural intangível e como repositórios vivos de conhecimento, desempenhando 
papel fundamental no enfrentamento das mudanças climáticas. Esse conhecimento, codificado 
linguisticamente, inclui observações detalhadas sobre padrões climáticos, ciclos sazonais, 
comportamento de espécies e indicadores ambientais, os quais podem subsidiar estratégias 
contemporâneas de adaptação. O conhecimento ecológico tradicional, nesse sentido, não se restringe 
a um conjunto de informações sobre o ambiente, mas configura-se como um sistema complexo de 
organização do conhecimento, no qual categorias linguísticas, classificações e práticas culturais 
estruturam modos específicos de compreender e interagir com o mundo natural. 

A ecolinguística constitui um campo interdisciplinar que investiga as relações entre língua, cultura e 
ambiente, analisando como os sistemas linguísticos refletem, moldam e são moldados por contextos 
ecológicos específicos. Essa abordagem parte do pressuposto de que as línguas não são sistemas 
abstratos e autônomos, mas ferramentas culturais profundamente enraizadas em territórios e modos 
de vida situados. A relação entre língua e ecologia manifesta-se em múltiplos níveis linguísticos, 
incluindo o léxico, por meio de vocabulários especializados para flora, fauna e fenômenos naturais; a 
gramática, através de categorias que refletem relações ecológicas; as narrativas, que transmitem 
conhecimento ecológico e normas de manejo; e as práticas discursivas, que orientam formas de 
interação com o ambiente. Essa multidimensionalidade do conhecimento ecológico codificado 
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linguisticamente ajuda a explicar por que processos de tradução para outras línguas frequentemente 
implicam perdas significativas de informação e de nuances culturais (STRINGER, 2018). 

A articulação entre os conceitos de diversidade biocultural, conhecimento ecológico tradicional e 
ecolinguística permite compreender que a interdependência entre diversidade linguística e 
biodiversidade não se restringe a uma correlação empírica, mas configura-se como uma relação 
estrutural e constitutiva dos sistemas socioecológicos. A perspectiva biocultural evidencia o caráter 
coevolutivo entre natureza, cultura e linguagem; o conhecimento tradicional explicita que os 
conhecimentos ecológicos são produzidos, organizados e transmitidos em contextos culturais 
específicos; e a ecolinguística demonstra que tais conhecimentos estão intrinsecamente codificados 
nas estruturas linguísticas, que operam como sistemas classificatórios e cognitivos do mundo. Em 
conjunto, esses três eixos teóricos convergem para a compreensão de que as línguas indígenas não 
apenas expressam o conhecimento ecológico, mas o constituem ontologicamente, organizando 
formas específicas de percepção, classificação e manejo dos ecossistemas. Nesse sentido, a perda 
linguística implica não apenas a erosão de repertórios culturais, mas a desestruturação de sistemas 
complexos de organização do conhecimento ambiental. Sob a perspectiva da Ciência da Informação, 
essa integração teórica evidencia a insuficiência dos modelos tradicionais de representação e 
recuperação da informação, ao mesmo tempo em que aponta para a necessidade de desenvolvimento 
de abordagens capazes de incorporar a dimensão linguística, cultural e epistemológica dos saberes 
indígenas como elementos centrais na construção de infraestruturas informacionais mais sensíveis à 
diversidade biocultural. 

Esses sistemas de nomenclatura podem ser compreendidos como formas de organização do 
conhecimento, nas quais categorias linguísticas operam como estruturas classificatórias que articulam 
dimensões ecológicas, culturais e utilitárias. Sob a perspectiva da Ciência da Informação, esses 
sistemas etnotaxonômicos evidenciam a existência de modelos alternativos de classificação e 
representação do conhecimento, que desafiam estruturas taxonômicas universais e colocam em 
questão a adequação dos sistemas informacionais convencionais para representar a complexidade dos 
saberes ecológicos indígenas. 

Essa perspectiva implica reconhecer que a linguagem não apenas reflete o conhecimento ecológico, 
mas constitui uma infraestrutura cognitiva e simbólica por meio da qual se organizam os sistemas de 
classificação, percepção e manejo do ambiente. No âmbito da Ciência da Informação, tal 
compreensão evidencia a necessidade de problematizar os modos pelos quais os sistemas de 
organização do conhecimento representam, classificam e preservam os saberes ecológicos 
tradicionais. Frequentemente, esses saberes são traduzidos em estruturas informacionais baseadas em 
lógicas classificatórias ocidentais, que não contemplam, de forma adequada, os modos relacionais, 
contextuais e cosmológicos que estruturam as línguas e os conhecimentos indígenas. Como resultado, 
corre-se o risco de produzir representações parciais ou distorcidas, que invisibilizam dimensões 
fundamentais desses sistemas de conhecimento, e que mantêm uma relação intrínseca com a 
biodiversidade. A ecolinguística, nesse sentido, permitiria compreender a linguagem como um sistema 
de classificação e organização do mundo, no qual categorias linguísticas operam como dispositivos 
cognitivos que estruturam a percepção e a gestão dos ecossistemas. Sob a perspectiva da Ciência da 
Informação, essas evidências chamam a atenção para os limites dos sistemas de representação e 
recuperação da informação, que frequentemente não conseguem representar a complexidade 
semântica e contextual dos conhecimentos ecológicos codificados em línguas indígenas. 
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A diversidade biocultural evidencia a interdependência entre sistemas ecológicos e culturais, enquanto 
o conhecimento ecológico tradicional, transmitido e atualizado por meio das línguas indígenas, 
organiza práticas de manejo, classificação e compreensão do ambiente. Nesse sentido, a ecolinguística 
contribui ao reconhecer a linguagem como estrutura mediadora das relações entre sociedade e 
natureza, evidenciando que a perda linguística implica também a perda de formas específicas de 
interpretar e interagir com os ecossistemas.  

É nesse ponto que pressupomos que a Ciência da Informação se insere, ao assumir a responsabilidade 
de desenvolver sistemas, métodos e práticas de organização, representação e mediação do 
conhecimento que sejam sensíveis a essas dimensões. Assim, a Ciência da Informação pode participar 
da retomada linguística, não como protagonista, mas como campo aliado em processos de 
preservação, organização, mediação e circulação de saberes vivos. 

 

A Ciência da Informação diante das línguas indígenas: produção científica, representação 
do conhecimento e retomada linguística 

No âmbito da Ciência da Informação, observa-se um movimento crescente, ainda em processo de 
consolidação, voltado à incorporação das línguas indígenas nos instrumentos e sistemas de 
organização do conhecimento. Em nível internacional, destaca-se a sistematização realizada por Sales 
e Martinez-Ávila (2025), no campo da Organização do Conhecimento, que evidencia o 
desenvolvimento de pesquisas relevantes sobre a temática indígena em diferentes contextos 
geográficos, sinalizando para a emergência de uma agenda de caráter global. Já no contexto nacional, 
optamos por destacar a pesquisa recente de Lotti e Silveira (2025), que analisa criticamente a produção 
científica brasileira em Ciência da Informação voltada aos conhecimentos tradicionais indígenas. O 
estudo evidencia as relações de poder que atravessam os processos de produção, organização e 
representação desses saberes no campo acadêmico, revelando uma presença ainda bastante reduzida 
das epistemologias indígenas na literatura da área. Tal cenário aponta para lacunas estruturais 
associadas tanto às limitações dos instrumentos convencionais de representação da informação 
quanto à persistência de lógicas epistêmicas de matriz colonial. Nesse sentido, os autores argumentam 
que a Ciência da Informação ainda opera sob regimes de visibilidade que tendem a marginalizar os 
conhecimentos tradicionais, contribuindo para processos de invisibilização e epistemicídio. 
Conforme destacam, “Apesar de o modelo hegemônico de se fazer ciência tentar responder aos 
estímulos provocados pelas transformações na sociedade contemporânea, a produção da área 
demonstra que a injustiça epistêmica ainda se perpetua em nosso campo de estudo” (LOTTI; 
SILVEIRA, 2024, p. 11). O estudo conclui que a superação desse quadro exige uma revisão crítica 
dos fundamentos epistemológicos, políticos e socioculturais que orientam as práticas informacionais, 
bem como o engajamento efetivo da área na valorização e integração dos saberes indígenas. 

A obra Indigenous Languages and the Promise of Archives, organizada por Adrianna Link, Abigail Shelton 
e Patrick Spero (2021), reúne contribuições que discutem o papel dos arquivos, bibliotecas, museus 
e demais instituições de memória nos processos contemporâneos de revitalização de línguas 
indígenas. O livro parte do reconhecimento de que muitos registros linguísticos e culturais indígenas 
foram historicamente coletados em contextos assimétricos, marcados por práticas coloniais de 
documentação, apropriação e controle do conhecimento. No entanto, em vez de compreender os 
arquivos apenas como espaços de violência epistêmica ou de preservação passiva, a obra propõe 
pensá-los como lugares de reencontro, disputa, reparação e colaboração. Ao longo dos capítulos, os 
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autores analisam experiências envolvendo diferentes comunidades indígenas, pesquisadores, 
arquivistas, antropólogos, historiadores, museólogos e detentores de conhecimentos tradicionais. O 
eixo central do livro é a defesa de uma mudança de paradigma: os materiais arquivísticos sobre línguas 
indígenas não devem ser tratados somente como documentos científicos ou históricos, mas como 
registros vivos, capazes de apoiar práticas comunitárias de ensino, transmissão intergeracional, 
fortalecimento cultural e retomada de vínculos com territórios, histórias e formas próprias de 
conhecimento. A obra também evidencia que a revitalização linguística exige, mais do que, digitalizar, 
organizar ou disponibilizar acervos. Ela demanda relações éticas, negociação de formas de acesso, 
respeito à soberania intelectual indígena, reconhecimento da autoria comunitária e construção de 
políticas arquivísticas, orientadas pelas prioridades dos próprios povos indígenas. Nesse sentido, os 
arquivos passam a ser compreendidos como espaços relacionais, nos quais o valor dos documentos 
depende das formas como são interpretados, compartilhados e reinscritos nas práticas sociais das 
comunidades. 

De modo geral, Indigenous Languages and the Promise of Archives contribui para compreender os arquivos 
como aliados potenciais na preservação e revitalização das línguas indígenas, desde que orientados 
por relações colaborativas, por protocolos éticos e pelo protagonismo das comunidades. A obra é 
especialmente relevante para pesquisas que buscam articular línguas indígenas, memória, 
documentação, representação da informação e justiça epistêmica, pois evidencia que os acervos 
documentais não são apenas repositórios de registros do passado, mas também espaços ativos de 
disputa, reparação e reativação de saberes. Essa compreensão torna-se particularmente importante 
quando aproximada do contexto brasileiro da Ciência da Informação, no qual as discussões sobre 
povos indígenas, línguas originárias e instituições de memória vêm ganhando maior visibilidade, ainda 
que de forma desigual e incipiente. Em uma perspectiva mais ampla, a partir de levantamento 
bibliográfico realizado na Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci), em março de 2026, 
observa-se um crescimento da produção científica relacionada às temáticas indígenas ao longo da 
última década, embora ainda pouco expressivo se comparado a outras temáticas emergentes. 

Esse movimento pode ser compreendido a partir de múltiplas variáveis inter-relacionadas, dentre as 
quais se destacam, em diálogo direto com este estudo, a crescente urgência de reconhecimento, 
valorização e salvaguarda dos saberes indígenas, especialmente no contexto das discussões 
contemporâneas sobre preservação ambiental e sustentabilidade. Soma-se a esse cenário o 
fortalecimento da presença indígena no ambiente acadêmico, não apenas como objeto de estudo, mas 
como sujeitos epistêmicos que assumem protagonismo na produção e legitimação de conhecimentos, 
tensionando paradigmas hegemônicos e ampliando as bases epistemológicas da Ciência da 
Informação. A Figura 1, extraída da Brapci, evidencia, de forma detalhada, esse crescimento. 

Figura 1: Crescimento da produção científica, em Ciência da Informação, com o tema “indígena”, na 
última década. 
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Fonte: elaboração das autoras, a partir dos registros recuperados na Brapci 

 

A análise qualitativa dos 248 títulos recuperados na Brapci, a partir da busca pelo termo 
“Indígena”, evidencia que a produção sobre a temática indígena na Ciência da Informação se organiza 
em torno de eixos recorrentes, tais como memória e patrimônio, organização do conhecimento, 
mediação tecnológica, linguagem e discurso, bem como história e política. O quadro a seguir 
apresenta os principais eixos temáticos identificados:  

Quadro 1: Síntese exploratória dos registros recuperados na BRAPCI a partir do descritor “indígena”

Fonte: Elaboração das autoras, a partir dos registros recuperados na Brapci 

 

Em uma perspectiva quantitativa, a partir da leitura documentária parcial desenvolvida, tem-se o 
seguinte Quadro 2: 

 

Quadro 2: Síntese da classificação temática dos registros da BRAPCI 

 
Fonte: Elaboração das autoras, a partir dos registros recuperados na Brapci 

O levantamento evidencia que, embora a temática indígena venha ganhando presença na produção 
científica em Ciência da Informação, a abordagem das línguas indígenas como sistemas 
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epistemológicos centrais ainda aparece de modo incipiente. Os registros recuperados concentram-se, 
majoritariamente, em discussões sobre memória, patrimônio, organização do conhecimento, 
mediação tecnológica e representação de saberes indígenas. Entretanto, são menos frequentes os 
trabalhos que tomam as línguas indígenas como eixo principal de análise ou que as compreendem 
como estruturas de classificação, transmissão e atualização de conhecimentos ecológicos. Essa lacuna 
torna-se ainda mais significativa quando se considera a relação entre diversidade linguística e 
biodiversidade, pois poucos estudos articulam, de forma direta, línguas indígenas, conhecimentos 
ecológicos tradicionais e conservação ambiental. Desse modo, os dados sugerem que a Ciência da 
Informação já dispõe de acúmulos importantes para tratar das temáticas indígenas, mas ainda precisa 
avançar na incorporação das línguas indígenas como dimensões estruturantes da organização, 
representação e mediação do conhecimento. Ainda que tal constatação demande aprofundamentos 
analíticos, por meio de estudos sistemáticos de conteúdo das publicações, para os propósitos deste 
trabalho, que busca diagnosticar o lugar das línguas indígenas na área, considerando sua 
indissociabilidade com a preservação ambiental, a análise exploratória dos títulos mostrou-se 
suficiente para indicar a existência de um campo ainda incipientemente desenvolvido no contexto da 
produção científica brasileira.  

 

Retomada linguística em contexto universitário: relato de experiência sobre representação, 
ensino e valorização de línguas indígenas no âmbito da Ciência da Informação 

No âmbito das respostas institucionais e formativas aos desafios aqui discutidos, destacam-se, em 
caráter experimental, duas iniciativas em desenvolvimento na Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). A primeira refere-se à reestruturação do Repositório Institucional, com a incorporação de 
campos específicos de metadados, tais como etnia/povo, nome indígena, resumo em língua indígena, 
bem como a possibilidade de recuperação da informação a partir da etnia da pessoa pesquisadora 
indígena, por meio de busca aberta. Tal iniciativa representa um avanço significativo na adequação 
dos sistemas informacionais às especificidades socioculturais da produção científica indígena, ao 
permitir que esses registros sejam organizados e recuperados, segundo marcadores identitários e 
linguísticos, historicamente negligenciados. Esse movimento, metodologicamente detalhado em 
Periotto et al. (2025), viabilizou que estudantes indígenas realizassem a indexação de suas produções 
acadêmicas, a partir de conceitos oriundos de suas próprias línguas, assegurando, ainda que de forma 
inicial, uma ampliação sociocultural dos processos de representação da informação. Ao incorporar 
categorias linguísticas e conceituais próprias, essa proposta contribui para a preservação e valorização 
de sentidos culturais, territoriais e ambientais intrínsecos às epistemologias indígenas, tensionando 
modelos tradicionais de organização do conhecimento e abrindo possibilidades para práticas 
informacionais mais plurais e decoloniais. 

Outra ação já concretizada refere-se à criação de objetivos e ementa da disciplina de graduação, 
ofertada em caráter obrigatório na matriz curricular do curso de Biblioteconomia e Ciência da 
Informação da Universidade. Conforme apresentado no Projeto Pedagógico de 2025, integra os 
objetivos da disciplina Estudos da Linguagem em Biblioteconomia e Ciência da Informação “valorizar e 
promover o conhecimento das línguas indígenas e africanas presentes no Brasil, reconhecendo-as 
como bases constitutivas dos processos de construção de sentidos, da produção informacional e da 
identidade do conhecimento nacional”. Do mesmo modo, compõe a ementa da disciplina a 
“valorização da diversidade linguística brasileira, com destaque para as línguas indígenas e africanas 
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como, componentes essenciais na produção de sentidos na sociedade” (PROJETO 
PEDAGÓGICO, 2025, p. 98). A construção desse processo, assim como o relato da participação 
indígena na construção dessas ementas, está relatada em Gracioso, Salles, Santos Pataxó, Araújo 
Pankararu (2025).  

Articulada à problemática deste artigo, essa iniciativa pode ser compreendida como uma resposta 
concreta à necessidade de formação de profissionais capazes de atuar na preservação da diversidade 
linguística e, por consequência, dos sistemas de conhecimento ecológico a ela associados. Ao 
introduzir perspectivas da Linguística Decolonial no ensino, busca-se não apenas qualificar 
tecnicamente os processos de organização e representação da informação, mas também mitigar a 
produção de sistemas, produtos e serviços informacionais que operem com reducionismos 
semânticos, equívocos de tradução e inadequações classificatórias, frequentemente responsáveis por 
comprometer a integridade dos saberes indígenas e, em última instância, sua contribuição para a 
conservação da biodiversidade. 

Importa destacar que as iniciativas aqui apresentadas configuram-se como relatos pontuais de 
experiências em curso, que se somam a um conjunto mais amplo de ações já em desenvolvimento no 
campo da Ciência da Informação, tanto em âmbito nacional quanto internacional. Não se pretende, 
portanto, apresentá-las como soluções definitivas para os problemas discutidos, mas como 
contribuições situadas, que integram um movimento coletivo, processual e contínuo de reflexão, 
experimentação e transformação das práticas informacionais. Nesse sentido, tais experiências devem 
ser compreendidas como parte de um esforço mais amplo de construção compartilhada de caminhos 
possíveis, orientados à ampliação da sensibilidade epistemológica, à valorização da diversidade 
linguística e à qualificação das formas de organização, representação e mediação do conhecimento 
em contextos plurais. Ao serem articuladas à dimensão ambiental que atravessa este estudo, essas 
iniciativas também contribuem, ainda que de modo incremental, para o reconhecimento e a 
preservação dos sistemas de conhecimento ecológico, vinculados às línguas indígenas, uma vez que 
tais línguas constituem, simultaneamente, formas de classificação, interpretação e manejo do 
ambiente. Assim, ao promover sua valorização nos sistemas informacionais e nos processos 
formativos, avança-se, não apenas na direção da justiça epistêmica, mas também no fortalecimento 
de perspectivas mais sustentáveis e integradas de relação entre sociedade, informação e natureza. 

 

CONCLUSÕES 

Este estudo partiu da problemática da interdependência entre diversidade linguística e biodiversidade, 
buscando compreender qual é o lugar da Ciência da Informação na preservação das línguas indígenas 
e, consequentemente, na conservação ambiental. A análise desenvolvida ao longo do trabalho 
permitiu evidenciar que essa relação não é apenas correlacional, mas estrutural, uma vez que as línguas 
indígenas constituem sistemas vivos de armazenamento, transmissão e atualização do conhecimento 
ecológico tradicional (TEK), fundamental para a manutenção de ecossistemas.  A partir da revisão 
de literatura, foi possível identificar um corpo consistente de estudos que demonstram a sobreposição 
geográfica entre diversidade linguística e biodiversidade, bem como os múltiplos mecanismos pelos 
quais as línguas indígenas contribuem para a conservação ambiental, especialmente por meio de 
sistemas de classificação etnobiológica, nomenclaturas específicas e narrativas que orientam práticas 
sustentáveis. Esses elementos reforçam a compreensão de que a perda linguística implica, também, a 
perda de conhecimento ecológico, configurando um processo de erosão biocultural. 
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Os resultados analisados evidenciam que, embora haja um crescimento expressivo da produção 
científica voltada às temáticas indígenas no âmbito da Ciência da Informação, especialmente em bases 
como a Brapci, a incorporação das línguas indígenas como estruturas epistemológicas centrais para a 
organização e representação do conhecimento ainda se apresenta de forma incipiente. Tal constatação 
reforça o objetivo geral deste artigo, ao demonstrar a necessidade de reposicionar a linguagem, em 
especial as línguas indígenas, no centro das discussões informacionais, não apenas como objeto de 
registro ou preservação, mas como fundamento estruturante dos sistemas de conhecimento ecológico 
e cultural. Nesse sentido, conclui-se que o avanço do campo depende de uma reconfiguração 
epistemológica, capaz de integrar, de forma crítica e situada, a diversidade linguística aos processos 
informacionais, contribuindo, simultaneamente, para a justiça epistêmica e para a conservação 
ambiental, ao reconhecer que a preservação das línguas indígenas implica, também, a salvaguarda dos 
modos de compreender, classificar e cuidar do mundo natural. 

As evidências empíricas analisadas, especialmente no caso do desenvolvimento de metadados 
específicos no Repositório Institucional da UFSCar e das práticas de indexação decolonial, 
demonstram que já existem iniciativas concretas no campo capazes de responder a esses desafios. 
Tais experiências indicam que a incorporação de dimensões linguísticas, identitárias e culturais nos 
sistemas de informação contribui, não apenas, para a visibilidade da produção científica indígena, mas 
também para a ampliação dos domínios de uso dessas línguas, fortalecendo sua vitalidade.  
Adicionalmente, as experiências formativas no ensino de graduação evidenciam que a inclusão de 
conteúdos relacionados às línguas indígenas constitui um eixo fundamental para a qualificação do 
campo. A formação de profissionais capazes de compreender a complexidade linguística e 
epistemológica dos saberes indígenas é condição necessária para o desenvolvimento de práticas 
informacionais mais adequadas, evitando distorções na representação e mediação do conhecimento. 

Em síntese, este estudo reafirma que a Ciência da Informação, ao reconhecer a centralidade da 
linguagem na constituição do conhecimento, pode desempenhar um papel decisivo na preservação 
da diversidade biocultural e na construção de alternativas sustentáveis frente aos desafios da crise 
climática contemporânea. E, ainda, o estudo busca deslocar a discussão sobre línguas indígenas, no 
âmbito da Ciência da Informação, de uma abordagem exclusivamente cultural ou documental para 
uma perspectiva biocultural, na qual tais línguas são compreendidas como sistemas de organização, 
transmissão e atualização de conhecimentos ecológicos fundamentais à conservação da 
biodiversidade. 
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